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Direta e Indireta sejam diversos. E incontestdvel que a sua natureza se aproximg.
muito mais dos convénios do que dos contratos propriamente ditos. '

O contrato de gestéo foi ainda previsto expressamente na Lein®9.637, de 15.
5-98, que disp0s sobre a qualificacdo de entidades como organizagoes sociais; a g
serd o instrumento para estabelecer-se um vinculo juridico entre a organiza
social e a Administra¢fio Publica. Por meio dele, fixam-se as metas a serem ¢ :-_
pridas pela entidade e, em troca, o Poder Publico auxilia de diversas formas, ot
cedendo bens ptiblicos, quer transferindo recursos or¢amentdrios, quer cedendg
servidores ptiblicos.1? i

O contrato de gestfio, quando celebrado com entidades da Administra¢éo Indiret |
tem por objetivo ampliar a sua autonomia; porém, quando celebrado com organiza
cbes sociais, restringe a sua autonomia, pois, embora entidades privadas, terdo que
sujeitar-se a exigéncias contidas no contrato de gestéo. |

8.10 CONVENIO

O convénio nio constitui modalidade de contrato, embora seja um dos ins
trumentos de que o Poder Ptiblico se utiliza para associar-se com outras entidadé
publicas ou com entidades privadas. '

Define-se o convénio como forma de ajuste entre o Poder Publico e entlda
publicas ou privadas para a realizacdo de objetivos de interesse comum, mediant
mutua colaboracéo.

O convénio tem em comum com o contrato o fato de ser um acordo de
tades. Mas é um acordo de vontades com caracteristicas préprias. Isto resulta
propria Lein® 8.666/93, quando no art. 116, caput, determina que suas nor m
se aplicam aos convénios “no que couber”. Se os convénios tivessem nat "".,
contratual, ndo haveria necessidade dessa norma, porque a aplicacio da 14
decorreria dos artigos 12 e 2. 3

As diferencas que costumam ser apontadas entre contrato e convénio 5d0
seguintes: :
a) no contrato, os interesses sio opostos e contraditérios, enquant®

convénio sdo reciprocos; por exemplo, em um contrato de corﬂp

venda, o vendedor quer alienar o bem para receber o melhor Pl‘39 .

comprador quer adquirir o bem pagando o menor pre¢o; no conve’ _

também chamado de ato coletivo, todos os participantes querﬁ

mesma c01sa,

(4 il
12 vy, item 10.1.5.3.3, sobre as organizacdes sociais, Di Pietro, Parcerias na administragdo P2
6. ed. Sdo Paulo: Atlas, 2008. '
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os entes conveniados tém objetivos institucionais comuns e se retinem,
por meio de convénio, para alcanca-los; por exemplo, uma universidade
publica - cujo objetivo é o ensino, a pesquisa e a prestacdo de servigos a
comunidade - celebra convénio com outra entidade, piblica ou privada,
para realizar um estudo, um projeto, de interesse de ambas, ou para
prestar servicos de competéncia comum a terceiros; € o que ocorre com
os convénios celebrados entre Estados e entidades particulares tendo
por objeto a prestacdo de servicos de satiide ou educagdo; é também o
que se verifica com os convénios firmados entre Estados, Municipios
e Unifio em matéria tributdria para coordenacio dos programas de
investimentos e servicos publicos e mtitua assisténcia para fiscalizagdo
dos tributos respectivos e permuta de informacdes;

no convénio, os participes objetivam a obtencdo de um resultado co-
mum, ou seja, um estudo, um ato juridico, um projeto, uma obra, um
servigo técnico, uma invencgao etc., que serdo usufruidos por todos os
participes, o que ndo ocorre no contrato;

no convénio, verifica-se a mutua colaboracao, que pode assumir va-
rias formas, como repasse de verbas, uso de equipamentos, de recursos
humanos e materiais, de iméveis, de know-how e outros; por isso mes-
mo, no convénio nio se cogita de preco ou remuneracao, que constitui-
clausula inerente aos contratos;

dessa diferenca resulta outra: no contrato, o valor pago a titulo de
remuneracfo passa a integrar o patriménio da entidade que o rece-
beu, sendo irrelevante para o repassador a utilizacdo que sera feita do
mesmo; no convénio, se o conveniado recebe determinado valor, este
fica vinculado a utilizacdo prevista no ajuste; assim, se um particular
recebe verbas do poder ptblico em decorréncia de convénio, esse valor
nfo perde a natureza de dinheiro publico, sé podendo ser utilizado para
os fins previstos no convénio; por essa razdo, a entidade estd obrigada
a prestar contas de sua utilizacdo, néo sé ao ente repassador, como ao
Tribunal de Contas;

nos contratos, “as vontades sdo antagbnicas, se compoem, mas nao se
adicionam, delas resultando uma terceira espécie (vontade contratual,
resultante e ndo soma) — ao passo que nos convénios, COmo nos con-
sércios, as vontades se somam, atuam paralelamente, para alcancar
interesses e objetivos comuns” (cf. Edmir Netto de Aratjo, 1992:145);

em decorréncia disso, ha uma outra distincao feita por Edmir Netto de
Aratjo (1992:146): “a auséncia de vinculacdo contratual, a inadmissibi-
lidade de cldusula de permanéncia obrigatdria (os convenentes podem

. L o
denuncia-lo antes do término do prazo de vigéncia, promovendo o

respectivo encontro de contas) e de san¢des pela inadimpléncia (exceto
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eventuais responsabilidades funcionais que, entretanto, sdo medidas
que ocorrem fora da avenca)”.

O artigo 241 da Constituigdo, com a reda¢do dada pela Emenda Constitucional
n° 19,98, determina que “a Unifo, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios
disciplinarfio por meio de lei os consércios ptiblicos e os convénios de cooperagéo
entre os entes federados, autorizando a gestdo associada de servicos publicos,
bem como a transferéncia total ou parcial de encargos, servigos, pessoal e bens
essenciais 4 continuidade dos servicos transferidos”.

Quanto ao convénio entre entidades publicas (Unido, Estados, Distrito Federal
e Municipios), a possibilidade de cooperacédo por meio de convénios ou consdrcios
j4 decorria implicitamente do artigo 23 da Constituicdo, para as atividades de .
competéncia concorrente, como sadde, assisténcia social, protecéo dos deficien-
tes, protecio dos documentos, obras e outros de valor histérico, preservacao das 1
florestas etc. Agora essa possibilidade de cooperagéo ou de “gestdo associada”
consta expressamente da Constituicdo, no artigo 241, com a redacéo dada pela
Emenda Constitucional n 19/98. A Lei n® 11.107, de 6-4-05, veio disciplinar a -
matéria, prevendo, como instrumentos de gestdo associada, o consércio publico
(como pessoa juridica de direito publico ou privado, conforme a lei o estabelecer),
o contrato de programa e o convénio de coopera¢do. A matéria esté tratada no-
item 10.10.5. |

Quanto ao convénio entre entidades ptiblicas e particulares, a possibilidade:
de sua celebracdo foi bastante restringida pela Lei n® 13.019, de 31-7-14, qué
estabelece o regime juridico das parcerias voluntérias, envolvendo ou néo trans-
feréncias de recursos financeiros, entre a Administracio Piblica e as organizaGoes
da sociedade civil. Essa lei previu, como instrumentos para celebragdo do ajustéy
os chamados termos de colaboracio e termos de fomento (arts. 16 e 17) e proks
biu a criaciio de outras modalidades de parceria ou a combinacéo de ambas (arts
41), salvo quanto aos termos de parceria com OSCIPS e contratos de gestao O
organizacdes sociais. No artigo 84, restringiu os convénios a parcerias firmadas
entre os entes federados, salvo nos casos expressamente previstos. ' :

Portanto, a partir da entrada em vigor dessa lei (que ocorrerd 360 dias apéf'
sua publicacio, conforme Medida Proviséria n® 658, de 29-10-14), os convenios
somente sio possiveis entre entes publicos; entre entes publicos e particularé
sdo possfveis apenas quando tenham expressa previsdo legal, tal como ocorre o
os convénios da area da satde, que estio previstos no artigo 199 da Constitulé#

Federal.
. 7 7 7. ~ ~ 7 gL

Nas hipéteses em que é possivel a sua celebragéo, ele ndo ¢ adequado €O
forma de delegacéo de servicos puiblicos, mas como modalidade de foment? =
item 2.5). E normalmente utilizado quando o Poder Pdblico quer incentiV&

) . . . dader
13 Sobre o assunto, v. Capitulo 11, item 11.8, onde o tema é tratado com maior pronfuﬂﬁh'ﬂar:1 "f
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idag "iniCiativa privada de interesse ptblico. Ao invés de o Estado desempenhar, ele
| esmo, determinada atividade, opta por incentivar ou auxiliar o particular que
onil _yeira fazé-lo, por meio de auxilios financeiros ou subvengc")es,, financiflmentos,
ipi" ;avofes fiscais etc. A forma usual de concretizar esse incentivo é o convénio.

aciq . O convéniondo se presta a delegagdo de .servigo publico a0 particular, porque
T csa delegacdo € inc.ompatl'ye'l com a prépria natureza do ajuste; na delegagap
beud ocorte transferéncia de atividade de uma pessoa para outfa que ndo a possui;
E 1o convénio, pressupde-se que as duas pessoas tém competéncias comuns e vio

Lrestar mutua colaboragéo para atingir seus objetivos.
1 3l

:ler :",-
I'Ciog

s de

. O convénio esta disciplinado pelo art. 116 da Lei n? 8.666,/93, segundo o qual
s disposicOes dessa lei sdo aplicdveis, no que couber, aos convénios, acordos,
.!_; stes e outros instrumentos congéneres celebrados por 6rgaos e entidades da Ad-

ciens o N <
5 dag ‘ministracdo. O § 12 do dispositivo exige prévia aprovacdo de competente plano de
. d-é; srabalho proposto pela organizacéo interessada, o qual devera conter, no minimo,

pela as seguintes informacgdes: I - identificacdo do objeto a ser executado; II — metas
a serem atingidas; III — etapas ou fases de execucéo; IV - plano de aplicaciio dos
ursos financeiros; V — cronograma de desembolso; VI — previsio de inicio e fim
‘da execucdo do objeto, bem assim da concluséo das etapas ou fases programadas;
VIl - se 0 ajuste compreender obra ou servico de engenharia, comprovacdo de que
08 recursos proprios para complementar a execucdo do objeto estdo devidamente
“assegurados, salvo se o custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou
drgdo descentralizador.

nar a
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1& no
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Aredagéo do dispositivo ndo é muito feliz, porque d4 a impressdo de que so-
1‘ mente se aplica a ajustes que tenham por objeto a realizacdo de “projetos” ou, por
‘outras palavras, um resultado determinado (uma obra, um servi¢o, um parecer, um
“laudo etc.), com repasse de verbas de uma entidade para outra. Isto nem sempre
ocorre, tendo em vista que, em determinadas hipéteses, o objetivo do convénio
€ 0 de estabelecer a mttua colaboracio para a prestacio de servicos continuos
@ terceiros, em dreas como educacdo, ensino, cultura, por exemplo; além disso,
nem sempre a mutua colaboragio envolve repasse de verbas.

Na realidade, o art. 116 nfo faz referéncia especifica a “projeto”, mas deixa
mais ou menos implicita essa ideia, com a referéncia a “plano de trabalho”, “etapas
27«

€ fases de execucio”, “previsio de inicio e fim da execucéo do objeto, bem assim
-4a conclusdo das etapas ou fases programadas” (§ 12, incisos III e VII).

tpdsa
€Nnios
lares;
e coml
1i¢a0 ‘ 'Iss’o se justifica provavelmente porque o legislador teve em vista precisamente
“ashipiteses em que o Poder Publico repassa verbas para as entidades conveniadas,
dentro da referida atividade de fomento ou mesmo dentro da atividade de gestdo
-d5s0ciada entre entidades puiblicas nas matérias de competéncia concorrente; nesse
- 450, para receber a verba, a entidade devera apresentar seu plano de trabalho com

."-u os dados exigidos pelo art. 116 da Lei n2 8.666,/93.

ito (¥
jvard

E evidente, contudo, que os convénios podem ter por objeto a prestacdo de

(5 - Serw ’ : /.
ad k. EI‘V]QOS Contmuos, desde que estejam presentes as caracteristicas apontadas com

i
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relagdo aos ajustes dessa natureza; nesse caso, o art. 116 serd aplicado naquilg repa

que couber. Ndo se pode admitir a interpretacéo restritiva do art. 116 da Leine da A
8.666/93, ja que ele tem que ser analisado dentro de todo o ordenamento jurf. sem
dico em que se insere. Suas exigéncias devem ser cumpridas em tudo o que seja volv.
compativel com o objeto do convénio a ser celebrado, j4 que o objetivo evidente ] Orce
do dispositivo é o de estabelecer hormas sobre a aplicaco e controle de recursos dad:

repassados por meio do convénio; essas finalidades estdo presentes em qualquer - Amb
convénio, independentemente de seu objeto. A inobservancia do art. 116 somente
serd admissivel nos casos de convénios que néio implicam repasse de bens ou valores,

i
i

orga

Essa necessidade de controle se justifica em relagdo aos convénios precisa- ol el
mente por ndo existir neles a reciprocidade de obrigacdes presente nos contratos; VoS
as verbas repassadas ndo tém a natureza de preco ou remuneracio que uma das dos 1

partes paga a outra em troca de beneficio recebido. Vale dizer que o dinheiro -
assim repassado ndo muda a natureza por forca do convénio; ele é utilizado pelo -
executor do convénio, mantida a sua natureza de dinheiro publico. Por essa razdo, :
€ visto como alguém que administra dinheiro pablico, estando sujeito ao controle
financeiro e orcamentdrio previsto no artigo 70, paragrafo tinico, da Constituicio.

Quanto a exigéncia de licitacdo para a celebracio de convénios, ela nio se
aplica, pois neles ndo ha viabilidade de competi¢io; esta ndo pode existir quan-
do se trata de mutua colaboracéo, sob variadas formas, como repasse de verbas,
uso de equipamentos, recursos humanos, iméveis. Ndo se cogita de preco ou de
remuneracdo que admita competicio. :

Alias, o convénio néo ¢ abrangido pelas normas do art. 22 da Lei n2 8.666/93;
no caput, € exigida licitacéio para as obras, servigos, compras, alienacées, conces-
sOes, permissoes e locacdes, quando contratadas com terceiros; e no paragrafﬂ
unico define-se o contrato por forma que néo alcanca os convénios e outros ajustes:

similares, ja que nestes néo existe a “estipulacfio de obrigacées reciprocas” a qué'
se refere o dispositivo. ‘

Para as entidades que recebam verbas ptiblicas da Unifo, o Decreto n2 5.504, dé
5-8-05, veio exigir que os instrumentos de formalizacio, renovacio ou ad1tamen 0
de convénios, instrumentos congéneres ou de consércios ptiblicos, relatlvamel‘-
aos recursos por elas administrados, oriundos de repasses da Unifo, realizem 11
tacéo para as obras, compras, servicos e alienacdes (art. 12). No caso de aqu151§ 0
de bens e servi¢os comuns, o mesmo dispositivo imp&e a modalidade de prega )
preferencialmente na forma eletronica. '

Contudo, o Decreto n? 6.170, de 25-7-07 (alterado pelos Decretos n% 6. 42
de 4-4-08,6.619, de 29-10-08, 7.568, de 16-9-11, 8.180, de 30-12-13, e 8.244, d
23-5-14), dispde sobre as normas relativas as transferéncias de recursos da Unid¢
mediante convénios e contratos de repasse, com exigéncia diversa da constar
do Decreto n® 5.504/05. Embora no preAmbulo haja referéncia ao artigo 116
Lei n® 8.666, de 21-6-93 (que contém normas gerais obrigatérias para tOdaS
esferas de governo), o Decreto cuida especificamente de convénios, contratos <=
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_ nasse e termos de execugéo descentralizada celebrados pelos érgéos e entidades
Administragdo Publica Federal com 6rgéos ou entidades publicas ou privadas
L»m fins lucrativos, para a execucéo de programas, projetos e atividades que en-
.olvam a transferéncia de recursos ou a descentralizagéo de créditos oriundos do
A camento Fiscal e da Seguridade Social da Unido (art. 12, caput, com a redacéo
4ada pelo Decreto n® 8.180/13). Trata-se, portanto, de Decreto a ser aplicado no
ambito federal apenas.

~ Esse repasse se faz por meio de convénio, quando o ajuste é celebrado por
40 ou entidade da Administracfio Pablica Federal, direta ou indireta com Orgaos
ntidades de outra esfera de governo ou com entidades privadas sem fins lucra-
s (art. 19, § 12, I); por meio de contrato de repasse, quando a transferéncia
recursos financeiros aos referidos entes se processa por intermédio de insti-
“30 ou agente financeiro ptblico federal, atuando como mandatério da Unido

0 pelg tart. 12, § 12, 11); e por meio de termo de execucdo descentralizada, quando
(azagy e ajusta a descentralizagdo de crédito entre 6rgdos e/ou entidades integrantes
ntrolg jos Orgamentos Fiscal e da Seguridade Social da Unifio, para execucio de acoes
uica, interesse da unidade orgamentdria descentralizadora e consecugéo do objeto
180 s@ visto no programa de trabalho, respeitada fielmente a classificacio funcional
quan. gramdtica (art. 1%, § 12, III, com a redagio dada pelo Decreto n2 8.180/13).

arbas; No caso de convénio, a contrapartida do convenente (6rgio ou entidade com o)
qual a Unido pactua a execugéo de programa, projeto/atividade ou evento) pode
ser atendida por meio de recursos financeiros, de bens e servicos, desde que eco-
6,/93% momicamente mensuraveis (art. 79).

ncess ~ O convénio e o contrato de repasse com 6rgios ou entidades da Administra-
.grafo gao Publica direta ou indireta de outros entes federativos sé é possivel se o valor
justes ansferido for superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), conforme artigo 22, I.

- O convénio e o contrato de repasse com entidades privadas sdo vedados se
dentidade sem fins lucrativos tiver como dirigentes agente politico de Poder ou

)4, dé do Ministério Ptiblico, dirigente de érgéio ou entidade da administracao publica
nento U€ qualquer esfera governamental, ou respectivo cénjuge ou companheiro, bem
nente S0mo parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau (art.
n lici: &, 11, com a redagfio dada pelo Decreto 6.619,/08).

~  ODecreton®7.568, de 16-9-1 1, veio tornar mais rigorosa e restritiva a trans-
réncia de recursos da Uni&o, por meio de convénio ou contrato de repasse, ao
escentar novos incisos ao artigo 22 do Decreto n2 6.170/07, vedando-os também
l1as seguintes hipGteses: entre 6rgdos e entidades da administracéo ptiblica fede-

: fievendo, nesse caso, o acordo efetivar-se por meio de termo de cooperacio
Jnido 2 (150 IIT); com entidades privadas sem fins lucrativos que nfio comprovem ter
tante *ehvolvido, durante os 1iltimos trés anos, atividades referentes 3 matéria objeto
16 d'_ ~9convénio ou contrato de repasse (inciso IV); e com entidades privadas sem fins
[ as_ lTrativog que tenham, em suas relacdes anteriores com a Unifio, incorrido em
0s :

#0menos uma das seguintes condutas: (a) omissdo no dever de prestar contas;
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(b) descumprimento injustificado do objeto de convénios, contratos de repasse edac
ou termos de parceria; (c) desvio de finalidade na aplicacio dos recursos trans. gt gram
feridos; (d) ocorréncia de dano ao Erério; ou (e) prética de outros atos ilicitog _' :s*ga_Sf
na execugao de convénios, contratos de repasse ou termos de parceria (inciso ), i venio

Néo ha duvida de que a alteragéo tem nitido carater moralizador. g .com ¢
|" 4 e CO
: 'bjetl
oficie

Para a celebragéio de convénio ou contrato de repasse, a entidade privada _
sem fins lucrativos deve cadastrar-se previamente junto ao Sistema de Gestio de :"
Convénios, Contratos de Repasse e Termos de Parcerias (SICONV), observadas as

exigéncias dos paragrafos do artigo 32 do Decreto n6.170/07, com as alteragoes E- P e
introduzidas pelo Decreto n® 7.568/11. As novas exigéncias para cadastramento e
também tém cardter moralizador, pois permitem maior controle das entldades _ )
beneficiadas, seja quanto a inscri¢io no CNPJ, seja quanto & regularidade com as 21
Fazendas Federal, Estadual, Distrital e Municipal, seja quanto ao efetivo exercicio = cur
da atividade referente ao objeto do ajuste nos dltimos trés anos. 3 obses

neces
da ce
E

O Decreto n® 8.180/13 acrescentou o artigo 12-A no Decreto n® 6.170/07,
para estabelecer que a celebracéo de termo de execucio descentralizada atenderd
a execugéo da descri¢do da agfo orcamentdria prevista no programa de trabalho

e poderd ter as seguintes finalidades: I - execu¢do de programas, projetos e ati-
vidades de interesse reciproco, em regime de mtitua colaboracio; II — reahzar;ao pens
de atividades especificas pela unidade descentralizada em beneficio da umdade e
descentralizadora dos recursos; IIl - execucfio de acdes que se encontram organi- _ph
zadas em sistema e que sdo coordenadas e supervisionadas por um 6érgio central" g7
ou IV - ressarcimento de despesas. - e

Dast:
Prece
- (
Prest
nac

Pelo § 12 do mesmo dispositivo, a celebragéio de termo de execucio descentrds
lizada nas hipéSteses dos incisos I a Il do caput configura delegacio de competéncid
para a unidade descentralizada promover a execucfio de programas, atividades
ou agdes previstas no orcamento da unidade descentralizadora. A formallzﬂ‘}a
por meio desse termo de execugédo descentralizada é dispensada quando se traté

de ressarcimento de despesas entre drgéos ou entidades da administracéo publicé
federal.

Nos termos do artigo 49, alterado pelo Decreto n2 7.568/11, a celebracio
convénio com entidades privadas sem fins lucrativos serd precedida de cha
mento publico a ser realizado pelo 6rgéo ou entidade concedente, v1sand°_
selecdo de projetos ou entidades que tornem mais eficaz o objeto do ajuste. CO%
anova redagéo, o chamamento publico passa a ser obrigatério, nio mais fican®=
a critério da autoridade administrativa, como constava da redacéo original
procedimento s6 néo serd exigido nas hipéteses previstas no § 22 do artigo
mediante deciséo fundamentada do Ministro de Estado ou do dirigente maxime
da entidade da administracéo ptiblica federal: I — nos casos de emergenCla
calamidade ptiblica, quando caracterizada situacfio que demande a reahzaf}ao
manutenc¢éo de convénio ou contrato de repasse pelo prazo méximo de 180 ¢
consecutivos e ininterruptos, contados da ocorréncia da emergéncia ou (:a}aml‘ila
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.dada a prorrogacdo da vigéncia do instrumento; II - para a realizacéo de pro-
" as de protecdo a pessoas ameacadas ou em situa¢do que possa comprometer
« geguranga; ou nos casos em que o projeto, atividade ou servigo objeto do con-
| énio ou contrato de repasse ja seja realizado adequadamente mediante parceria
_:‘;ﬂ a mesma entidade hé pelo menos cinco anos e cujas respectivas prestagoes
e contas tenham sido devidamente aprovadas. O chamamento publico deve ser
gbieto de publicidade, por intermédio de divulga¢do na primeira pagina do sitio
¢ial do 6rgdo ou entidade concedente, bem como no Portal dos Convénios; e
ve estabelecer critérios objetivos visando & aferigdo da qualificagéo técnica e

'Pacidade operacional do convenente para a gestao do convénio (art. 59).

Nos termos do artigo 11, “para efeito do disposto no art. 116 da Lei n® 8.666,
4e 21 de junho de 1993, a aquisicdo de produtos e a contratagdo de servigos com
cursos da Unido transferidos a entidades privadas sem fins lucrativos deveréo
Shservar os principios da impessoalidade, moralidade e economicidade, sendo
Cecessdria, no minimo, a realizacfio de cotacdo prévia de pregos no mercado antes
‘da celebracdo do contrato”.

. Essanorma € menos restritiva do que a do Decreto n? 5.504, de 5-8-05, que exige
licitacdo para as obras, compras, servigos e alienagdes e, no caso de aquisicéo de
bens e servicos comuns, impde a modalidade pregédo, preferencialmente na forma
eletronica. Em consequéncia, pode-se entender que o Decreto n® 5.504/05 ficou
implicitamente revogado na parte em que conflita com o artigo 11 do Decreto n*
6.170/07, ou seja, na parte em que impde licitacdo, sob a modalidade de pregao,
‘para a aquisi¢do de bens e servigos comuns com verbas repassadas pela Uniéo;
basta que sejam observados os principios da Administracdo e a cotacdo prévia de
. precos no mercado.
O Decreto n2 6.170/07 contém normas ainda sobre o acompanhamento, a
prestacdo de contas, 0 SICONV e o Portal dos Convénios (pagina da Internet des-
tinada a divulgacdo do SICONV).
~ Ainda sobre entidades que recebem recursos publicos, a Lei de Diretrizes
‘Orcamentdrias (Lein® 12.465, de 12-8-11) determina, no artigo 109, que “as en-
Hode tidades publicas e privadas beneficiadas com recursos publicos a qualquer titulo
amal 8 -:bme.ter-se—éo a fiscalizacdo do Poder Publico, com a finalidade de verificar o
ndod - tumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos”. Pelo §
_Con 12 do mesmo dispositivo, o Poder Executivo adotard providéncias com vistas ao
~andd - egistro e a divulgacio, inclusive por meio eletrbnico, das informagdes relativas
1al. @ &S prestacdes de contas de convénios ou instrumentos congeéneres. O § 32, por sua
; - Vez, exige que os editais de licitaciio para contratacdes a serem efetuadas com

o

A0

E;m - Tecursos provenientes dos orcamentos da Unido deverdo ser divulgados integral-
cia ot v 1l_I[lll-‘:‘nte na Internet até trés dias uteis da data de apresentacéo das propostas pelos
-0 ol . '“ltantes, devendo ser mantidos acessiveis por um periodo ndo inferior a cinco
;0 dias ~ @N0s, contados da data de homologacéo do certame. Essas normas sdo repetidas,

idade - S termos andlogos, nas sucessivas leis de diretrizes orcamentdrias.
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Todos esses decretos somente tém aplicacdo aos convénios entre entes ptiblicog
e aos convénios previstos em lei, ndo atingidos pela norma do artigo 84 da Lei e
13.019/14. As demais parcerias entre entes publicos e privados sujeitam-se 35
normas dessa lei. 3

811 CONSORCIO ADMINISTRATIVO

Doutrinariamente, consorcio administrativo é o acordo de vontades entre duas -
ou mais pessoas juridicas publicas da mesma natureza e mesmo nivel de governo ou
entre entidades da administragéo indireta para a consecucéo de objetivos comuns.

Desvirtuando inteiramente um instituto que j& estava consagrado no di-
reito brasileiro, principalmente como forma de ajuste entre Municipios para
desempenho de atividades de interesse comum, a Lei n® 11.107, de 6-4-05,
veio estabelecer normas sobre consércio, tratando-o como pessoa juridica,_
com personalidade de direito publico ou de direito privado. No primeiro caso,.
integra a administracao indireta de todos os entes da Federacéo consorc1ados*
(art. 69).

Por ter a natureza de acordo de vontades, o consércio ptiblico, como pessod:
+ juridica, é tratado no Capitulo 10, pertinente a3 Administracio Indireta, sendo
tratados neste capitulo os consércios administrativos sem personalidade juridica

Os consércios administrativos (ainda celebrados como acordos de vontadé;
sem adquirir personalidade juridica) tém pontos comuns com os convénios, porqué
em ambos o objetivo é o de reunir esforcos para a consecucéo de fins comuns 48
entidades consorciadas ou conveniadas. Em ambos, existe um acordo de vontades
que ndo chega a ser um contrato, precisamente pelo fato de os interesses serem
comuns, ao passo que, NO contrato, os interesses sao contrapostos. As entidades tém
competéncias iguais, exercem a mesma atividade, objetivam o mesmo resultad_
estabelecem miitua cooperacio. Portanto, a semelhanca entre convénio e consorcié
é muito grande; sé que o convénio se celebra entre uma entidade publica e outrd
entidade ptiblica, de natureza diversa, ou outra entidade privada. E o cons0 cio
é sempre entre entidades da mesma natureza: dois ou mais Municipios, d0is o
mais Estados, duas ou mais entidades autdrquicas etc.

O consércio, como acordo de vontades, existe também no direito privad®
como modalidade de concentracdo de empresas, em que elas se associam m
tuamente para assumir atividades e encargos que, isoladamente, ndo teriam forés
econdmica e financeira, nem capacidade técnica para executar. De acordo corEl
artigo 278, § 12, da Lei das Sociedades por A¢des (Lei n® 6.404, de 15-12- 76)’ .
conséreio ndo tem personalidade juridica e as consorciadas somente se obT g2
nas condicdes previstas no respectivo contrato, respondendo cada uma por 5“
obrigacdes, sem presuncao de solidariedade”. ]



